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A Câmara Municipal de São Paulo

TO DE LEI N°
LIDO HOJE	 g ""f a"

As comissões DE: z2 oul 1991
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01 — PL.
01-0802/1996

Garante ao Município de São Paulo
o reembolso dos dispêndios desti-
nados ao tratamento de munícipes
afetados por doença profissional e
dá outras providências.

DECRETA:

Art. 1° - Fica toda e qualquer empresa ou pessoa jurídica de direito privado
localizada no Município de São Paulo obrigada a reembolsar a municipalidade dos
gastos referentes ao diagnóstico e tratamento de doença com origem no trabalho
e/ou as seqüelas dela decorrentes, que vitimem os trabalhadores a ela vinculados e
que venham a ser atendidos em unidades integrantes do Sistema Único Municipal.

§ 1° - A comprovação do vínculo entre o trabalhador e a do-
ença ou seqüela diagnosticada como de origem profissional será de-
monstrada pela existência e o conteúdo da Comunicação de Acidente
do Trabalho - CAT referente a cada caso.

§ 2° - O vínculo entre a pessoa portadora de doença ou se-
qüela decorrente do trabalho e o Sistema Único de Saúde municipal
será caracterizado pela ficha de atendimento hospitalar e/ou ambula-
tonal do portador da doença ou seqüela em unidade integrante do
Sistema Unico de Saúde no município.
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§ 3° - O valor a ser reembolsado pelo empregador será refe-
ante aos procedimentos realizados no diagnóstico, tratamento e re-
uperação do dano causado à saúde do trabalhador e será estipula-
o mediante tabela de procedimentos do Sistema Único de Saúde.
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Art. 2° - Fica eximida do reembolso a empresa que cumpra acordo de im-
plantação e desenvolvimento de programa de prevenção de acidentes do trabalho
atestado pelo Sindicato ou entidade representante da categoria na qual se enquadra
o trabalhador vitimado pelo acidente ou doença.

Art. 3° - No caso de empresas que oferecem ao trabalhador o benefício con-
tratual de plano de saúde ou convênio de assistência médica e congêneres, o en-
cargo do reembolso se dará às expensas do plano ou convênio de saúde, conforme
legislação municipal em vigor.

Art. 4° - Os recursos provenientes desse reembolso serão alocados ao Fun-
do Municipal de Saúde - FUMDES e, preferencialmente, utilizados na expansão das
ações do Programa de Saúde do Trabalhador da Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 5° - Esta lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo
máximo de 120 dias da data de sua publicação, estabelecendo procedimentos ad-
ministrativos e contábeis para a arrecadação do reembolso.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 22 de outubro de 1996

SÉRGIO ROSA

Vereador
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JUSTIFICATIVA

O Brasil tem sido aclamado como campeão de acidentes do trabalho. Muito
embora uma redução do número de acidentes venha ocorrendo nos últimos anos,
sabe-se que esse fato se deve ao aumento das subnotificações dos acidentes no
trabalho e não propriamente do aumento da segurança no trabalho. Além disso,
novas doenças com origem na prática profissional das pessoas têm surgido com a
mudança nos ambientes de trabalho, tais como as Lesões por Esforços Repetitivos
(LER) já conhecidas por vários trabalhadores da indústria e que agora atingem per-
versamente os trabalhadores da informática, de escritórios, do setor de prestação
de serviços, entre outros.

Assim, o Sistema Único de Saúde sobrecarrega-se com pacientes portadores
de lesões de doenças causadas pela insegurança dos ambientes de trabalho, des-
de os andaimes mal construídos e equipamentos de segurança industrial inexisten-
tes, até o mobiliário e maquinário de escritório construído e alocado de forma total-
mente insalubre.

Este Projeto de Lei tem a intenção de contribuir para a diminuição da ocorrên-
cia de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, na medida em que pune dire-
tamente aqueles por eles responsáveis, ou seja, as empresas e pessoas jurídicas
de direito privado, empregadores de grande parte dos trabalhadores em nosso país.
Poderão essas empresas argumentar que já recolhem junto à Previdência Social
contribuição no sentido de amparar o trabalhador em seus direitos de assistência e
proteção social. Ocorre que a evasão dessa contribuição é fato notório em nosso
país. Ao mesmo tempo, o município é hoje, por força constitucional, o grande res-
ponsável pelo atendimento e pela promoção à saúde do cidadão, sendo os repas-
ses federais sabidamente insuficientes para arcar com essas tarefas. Veja-se que o
FUMDES - onde é depositado o repasse federal - em nossa capital não tem captado
mais que 10%, em média, dos gastos destinados anualmente ao Sistema Único de
Saúde no município.

Desse modo propomos seja analisada e aprovada a presente propositura.
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Papel para informação, rubricado como folha

do processo n°	 802 	 de 19  96	 28  /  10 	 /  96 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o 3s-strrrtu7-rraconsta:

A Com. de Const. o Justiça

LUIZ ARE-171-15-E C ATIVA L110

Au. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
CÓD. 0233



(a) 	
VIVIANE

Assistente Tua
RA RÕ
Diregto

Recebido na Cca:issào de,
e p tiht t iti um,:ão e .Justit”

Eçt .dja.5 tks 4 7. tit hs.

ORLANDO KOCI MENZDÊ,';
AUXILIAR LUSISLATIVO

A iàh,41:ofJ •‘-	 •

-..;

,h/p P 4 -

•

p(DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordc com o Art. 275

do Regimento	 icib o arquiva-
mento do presente projeto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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